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Resumo: Este artigo tem como propósito fomentar refl exões sobre a política pública educacional 
no Brasil e o pacto federativo e como as experiências produzidas podem contribuir para a busca de 
boas soluções no combate à desigualdade existente, surgindo o processo estrutural como vetor de 
auxílio no caso das vagas em creches na cidade de São Paulo. Como metodologia de pesquisa, 
além da tradicional análise documental e bibliográfi ca, adota-se uma abordagem qualitativa para 
estudar elementos do caso das vagas em creches no município de São Paulo e a priorização da edu-
cação infantil. As conclusões indicam que as experiências denotam a necessidade de maiores refl e-
xões sobre o pacto federativo em políticas públicas educacionais, podendo o processo estrutural 
auxiliar de maneira efi caz na solução de problemas apresentados como o caso das vagas em cre-
ches na cidade de São Paulo.
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Abstract: This article encourages refl ections on public education policy in Brazil and the federative 
pact and how the experiences produced can contribute to the search for good solutions in combating 
existing inequality, with the structural process emerging as a vector of aid in the case of nursery 
positions in the city of São Paulo. As a research methodology, besides the traditional documental 
and bibliographical analysis, a qualitative approach is adopted to study elements of the case of 
nursery positions in the city of São Paulo and the prioritization of early childhood education. The 
conclusions indicate that the experiences denote the need for further refl ection on the federative 
pact in educational public policies, and that the structural process can eff ectively assist in solving 
problems presented as the case of nursery positions in the city of São Paulo.
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1 Introdução

Em nosso País, é adotado o formato de Federação que se traduz em diver-
sas entidades territoriais com políticas regionais autônomas e com repartição de 
competências, sendo considerada cláusula pétrea conforme a Constituição Fe-
deral de 1988 (art. 60, § 4º, inciso I). Os entes autônomos devem atuar de ma-
neira cooperativa e equilibrada, na forma de federalismo cooperativo, com com-
petências comuns e concorrentes, contribuindo para a formação da soberania da 
União, mas não são dotados de soberania, e almejando a realização dos objetivos 
fundamentais da República (art. 3º, da CF).

Neste viés, o direito fundamental à educação pública de qualidade é deli-
neado nos artigos 205 a 208, da Constituição Federal de 1988 e, em termos de 
implementação de políticas públicas educacionais e conforme disposto na Carta 
Magna, compete à União legislar privativamente sobre as diretrizes e bases da 
educação, bem como organizar o sistema federal, o fi nanciamento de instituições 
públicas federais e exercendo função supletiva e distributiva.

Por sua vez, aos Estados e ao Distrito Federal compete atuar no ensino 
fundamental e médio e exercer função supletiva no tocante aos municípios, que 
devem manter, com prioridade, programas de educação infantil e de ensino fun-
damental e com a cooperação técnica e fi nanceira da União e dos Estados, re-
cordando-se que ao Distrito Federal incubem as competências dispostas consti-
tucionalmente que se referem aos Estados e Municípios.

No que concerne ao ensino fundamental, cabe destacar a Emenda Consti-
tucional nº 53/2006 que viabilizou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação – FUNDEB, 
fundo de natureza contábil existente nos Estados e no Distrito Federal e que in-
duza o regime de colaboração entre os entes da Federação.
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O FUNDEB, expressão do pacto federativo na educação e que surgiu a par-
tir de negociações federativas, se caracteriza como o principal instrumento de 
fi nanciamento da educação básica pública no Brasil, visando à universalização 
da educação básica, à melhoria da qualidade do ensino e à valorização dos pro-
fi ssionais da educação. 

Tal fundo substituiu em 2007 o antigo Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), 
criado pela Emenda Constitucional nº 14/96 e que inaugurou a política de fun-
dos para a educação básica, alcançando à época apenas o ensino fundamental.1

Cabe também destacar a Emenda Constitucional nº 59/20092 que univer-
salizou o ensino fundamental, incluindo expressamente o compromisso da União 
neste sentido, sendo dada nova redação ao art. 214, da CF relativo ao Sistema Na-
cional de Educação (SNE). Sem olvidar a Emenda Constitucional nº 108, de 26 de 
agosto de 2020, que dispôs sobre o fi nanciamento e manutenção do FUNDEB 
e o padrão mínimo de qualidade na educação, buscando a equidade, inclusão e 
qualidade e com redução das desigualdades.3

Nesta perspectiva, percebe-se que as competências atribuídas na Federa-
ção podem gerar tensões de força com a ação dos atores que detêm o poder e 
o capital simbólico4 no que tange, por exemplo, à repartição de competências 
com a edição de normas federais relativas às diretrizes e bases da educação e, 
ainda, à distribuição de recursos orçamentários.

Cabe lembrar, ainda, ser necessário o devido respeito à autonomia dos 
entes, se almejando a solidariedade federativa para que se alcance o equilíbrio, 
a harmonia e a igualdade entre os entes da Federação em termos de políticas 
públicas educacionais:

O que predomina no Brasil é ainda um federalismo hegemônico e assimétrico que se caracteriza por dife-

renças acentuadas da qualidade do ensino entre as diversas regiões e dentro das próprias unidades federa-

1 “A criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério – FUNDEF –, em 1996, constituiu uma importante medida para a consecução da 
meta de universalização do ensino fundamental e melhoria das condições do trabalho docente.  Pos-
teriormente, em 2006, com a transformação do FUNDEF em FUNDEB – Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais de Educação – todos os 
níveis e modalidades da educação básica foram abrangidos por essa fonte de fi nanciamento”. MAS-
CARENHAS, Caio Gama. Direito à educação, Federalismo e fi nanciamento nas Constituições bra-
sileiras: o passado, o presente e o futuro. Revista Eletrônica da Procuradoria-Geral do Estado do 
Rio de Janeiro – PGE-RJ, Rio de Janeiro, v. 4 n. 1, p. 20, jan./abr. 2021.

2 MARTINS, Paulo Sena. Planejamento Educacional e Federalismo no Brasil: Negociação federa-
tiva e execução das políticas educacionais. In: FERREIRA, Eliza B.; FONSECA, Marília. (Org.). 
Política e Planejamento Educacional no Brasil do Século 21. Brasília: Liberlivro, 2013. p. 126.

3 MARTINS, Paulo Sena. A EC 108/2020 – FUNDEB permanente. Nota Técnica fevereiro de 2021. 
Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados – Área XV Educação, Cultura e Desporto.

4 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. p. 85.
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das, com diferenças signifi cativas entre estudantes matriculados na escola municipal, na estadual e em esco-

las federais. Certamente a ideia de um Sistema Nacional de Educação que constitui aspiração histórica de boa 

parte dos educadores do país poderia avançar com vistas a assegurar padrões mínimos de justiça tributária.5

O problema que se apresenta neste contexto é a difi culdade de alcançar 
uma educação pública de qualidade de forma uniforme e efi caz em um sistema 
federativo complexo, onde a cooperação e a distribuição equitativa de recursos 
são essenciais, mas muitas vezes desafi adoras.

A partir de 2008, após a instituição do fundo colaborativo educacional 
FUNDEB nos ditames da Lei nº 11.494/07 (revogada pela Lei nº 14.113/2020, 
ressalvando o art. 12), houve aumento de questionamentos que se referiam à 
obrigatoriedade da educação infantil (creches públicas e pré-escola em tempo 
integral), tema apreciado pelos Tribunais estaduais pátrios como no Estado de 
São Paulo em demandas individuais e coletivas6 e pelo colendo Supremo Tri-
bunal Federal com a tese de repercussão geral assim formulada:7 

1. A educação básica em todas as suas fases – educação infantil, ensino fundamental e ensino médio – 

constitui direito fundamental de todas as crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais de 

efi cácia plena e aplicabilidade direta e imediata.

2. A educação infantil compreende creche (de zero a 3 anos) e a pré-escola (de 4 a 5 anos). Sua oferta 

pelo Poder Público pode ser exigida individualmente, como no caso examinado neste processo.

3. O Poder Público tem o dever jurídico de dar efetividade integral às normas constitucionais sobre acesso 

à educação básica

Neste sentido, com a obrigatoriedade do Poder Público em dar efetivi-
dade às normas constitucionais referentes à educação básica, cabe destacar o 
caso da oferta de vagas em creches na cidade de São Paulo e que a doutrina con-
sidera como um processo estrutural, que é uma dogmática norte-americana que 
visa à remodelagem ou à reestruturação de grandes organizações públicas ou 
privadas e à implementação de políticas públicas, como ocorreu no caso Brown 
v. Board of Education of Topeka, julgado pela Suprema Corte norte-americana nos 
anos 1950 e que visava à reestruturação do próprio sistema educacional à época.8

5 CUNHA, Célio da; DAMASCO, Denise Gisele de Britto. Embates históricos do federalismo na edu-
cação brasileira: origens, conceitos, equívocos e atores no cenário nacional. Revista Ibero-Americana 
de Estudos em Educação, Araraquara, v. 16, n. 1, p. 227-245, jan./mar. 2021. p. 242.

6 BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Ação Civil Pública nº 0150735-64.2008.8.
26.0002. Ação civil pública proposta pelo “Movimento Creche para Todos”com o objetivo de obri-
gar a municipalidade de São Paulo a ofertar vagas em creches públicas.

7 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 1.008.166/SC. Relator Min. Luiz 
Fux.

8 BAUERMANN, Desirê. Structural injunctions no direito norte-americano. In: ARENHART, Sérgio 
Cruz; JOBIM, Marco Félix. (Org.). Processos estruturais. Salvador: JusPODIVM, 2021, p. 305-
327. p. 308.
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O referido caso da oferta de vagas em creches no município de São Paulo 
é considerado um processo estrutural pois propiciou a ocorrência de modifi cações 
substanciais nos campos dos Poderes Legislativo e Executivo e com incursões 
no Poder Judiciário e que se referiam ao desenvolvimento de políticas públicas 
educacionais com a priorização da educação infantil e com a participação ativa 
de movimentos sociais em prol das mudanças no campo da educação básica9 e 
busca pela solução das desigualdades, o que pode servir de parâmetro aos de-
mais entes da Federação.

2 Desenvolvimento

2.1 Políticas públicas educacionais e a educação infantil

A Emenda Constitucional nº 53/06, que viabilizou a instituição do FUNDEB, 
consagrou o regime de colaboração, previsto no art. 211 da Constituição Fede-
ral, que se traduz no federalismo cooperativo em termos de políticas públicas 
educacionais, o que vai ao encontro dos objetivos da República, dentre eles a 
redução das desigualdades sociais e regionais.

Neste viés, a Constituição Federal de 1988, em termos de políticas públi-
cas educacionais dispõe sobre as atuações prioritárias de cada ente da Federa-
ção, mencionando as funções supletiva e redistributiva.

A função supletiva se refere ao aporte de recursos fi nanceiros e técnicos 
dos entes com maior capacidade aos entes com menor capacidade como, por 
exemplo, o aporte de recursos orçamentários da União e dos Estados aos Muni-
cípios em programas de educação infantil, conforme previsão contida no art. 
30, inciso VI, da Constituição Federal, se buscando a manutenção do equilíbrio 
federativo em termos de pacto federativo. Por sua vez, a função redistributiva 
diz respeito à redistribuição de recursos. Como ocorre, por exemplo, no FUNDEB. 
Acerca do tema, atente-se à refl exão de Arretche:

A Constituição Federal de 1988 defi niu como concorrentes as competências na educação fundamental, es-

tabelecendo apenas que esta deveria ser oferecida preferencialmente pelos governos municipais. Além 

disso, obriga governos estaduais e municipais a gastarem 25% de sua receita disponível em ensino. Neste 

caso, diferentemente da política de saúde, o governo federal não é o principal fi nanciador, desempenhando 

uma função apenas supletiva, de fi nanciar programas de alimentação dos estudantes das escolas públicas e 

de construção e capacitação das unidades escolares, contando, portanto, com recursos institucionais bem mais 

limitados para coordenar a adoção de objetivos nacionais de política.

9 COSTA, Susana Henriques da. Acesso à justiça: promessa ou realidade? Uma análise do litígio so-
bre creche e pré-escola no município de São Paulo. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, 
Kazuo; COSTA, Susana Henriques da. (Orgs.). O processo para solução de confl itos de interesse 
público. Salvador: Juspodium, 2017. p. 456.
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Cabe ressaltar que a autonomia dos entes da Federação e que devem atuar 
em regime de colaboração são traduzidos em dispositivos da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/96) comum processo de 
planejamento complexo para a oferta de educação com qualidade e que deman-
da negociação e decisões políticas entre os entes da Federação e a sociedade, 
recordando-se o disposto nos arts. 20 a 23, da LINDB no sentido de que quais-
quer decisões nas esferas administrativa, controladora ou judicial devem consi-
derar as suas consequências práticas, sob pena, por exemplo, do fomento à inse-
gurança jurídica.

Por sua vez, o Plano Nacional de Educação (PNE)10 do período de 2001 a 
2011 mencionou o federalismo no âmbito das políticas educacionais com a di-
visão de responsabilidades entre os entes mediante ações conjuntas com plane-
jamentos regionais, interestaduais e intermunicipais, que se repetem no Plano 
Nacional de Educação (PNE) de 2014-2024, se percebendo, conforme doutrina, 
poucos efeitos práticos no que concerne à regulamentação e concretização do 
regime de cooperação e colaboração federativa.11

No que concerne especifi camente à educação infantil, cabe destacar a sua 
obrigatoriedade e a observância da qualidade no ensino nos primeiros seis anos 
de vida e em harmonia com os princípios da proteção integral e do melhor in-
teresse da criança, em consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei nº 8.069/90) e com o marco legal da primeira infância (Lei nº 13.257/2016), 
a ser observado por todos os entes da Federação.12

Todavia, em que pese o mencionado direito social à educação infantil, re-
conhecido pelo colendo Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do Re-
curso Extraordinário nº 1.008.166/SC, com repercussão geral (Tema 548), con-
forme se percebe da análise da doutrina pátria sobre o tema, se observa a não 
oferta em número sufi ciente de vagas em creches públicas, o que vem acarretar 
a violação a tal direito e a não observância à prioridade absoluta,disposta cons-
titucionalmente, em relação à criança.

Nesta perspectiva, destaca-se o caso da oferta de vagas em creches na ci-
dade de São Paulo em que se percebeu a utilização da dogmática norte-americana 
do processo estrutural,visando a implementação de políticas públicas educacionais 
em prol da infância.
10 MARTINS, Paulo Sena. O direito à educação e compromissos do Brasil: terceiro ciclo da revisão 

periódica universal pelo Conselho dos Direitos Humanos da ONU (subsídios orientadores para o 
Observatório Parlamentar). Estudo técnico, junho de 2021. Consultoria Legislativa da Câmara dos 
Deputados, p. 7.

11 ARAÚJO, Gilda Cardoso de. Federalismo cooperativo e educação no Brasil: 30 anos de omissões 
e ambivalências. Educ. Soc., Campinas, v. 39, n. 145, p. 908-927, out./dez. 2018. p. 921.

12 SILVA, Luiz Henrique Gomes da; STRANG, Bernadete de Lourdes Streisky. A obrigatoriedade da 
educação infantil e a escassez de vagas em creches e estabelecimentos similares. Disponível em: 
<https://doi.org/10.1590/1980-6248-2016-0069>. Acesso em: 27 jun. 2024.
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2.2 O caso da oferta de vagas em creches no município de São Paulo 
e o processo estrutural

Para a efetivação dos direitos fundamentais e sociais previstos na Constitui-
ção Federal de 1988 são necessárias políticas públicas a serem implementadas 
pelos Poderes Executivo e Legislativo. No entanto, tendo em vista por vezes a 
omissão ou inefi ciência de tais Poderes na implementação de políticas públi-
cas, se afi gura necessária a judicialização para a efetivação de tais direitos.

Assim, tendo em vista a prioridade absoluta da infância, bem como as nor-
mas constitucionais e infraconstitucionais dispondo acerca do direito à educa-
ção infantil, no município de São Paulo se observou, desde a década de 1990, 
movimentos sociais que defendiam a priorização da primeira infância nas polí-
ticas públicas educacionais municipais, especifi camente no tocante à disponibi-
lização de vagas em creches públicas, sendo inclusive judicializada a questão 
por meio de ações civis públicas como, por exemplo, a mencionada Ação Civil 
Pública nº 0150735-64.2008.8.26.000213 e inúmeras ações individuais. 

Tais iniciativas se afi guraram como passíveis de críticas pela doutrina, ten-
do em vista que estas ações possivelmente serviriam apenas para substituição 
das crianças que estariam aptas a ingressar nas creches de maneira regular por 
critérios judiciais em que se percebia a não observâncias de critérios. Neste 
sentido a doutrina de Vitorelli:

Quando problemas estruturais são tratados em processos individuais, quaisquer critérios de prioridade 

colapsam em um“quem chega primeiro”. Quem busca a jurisdição primeiro será atendido. Há, portanto, 

apenas uma ilusão de vitória. Só se ganha no processo, não na solução concreta.14

Esclarecendo Luiza Andrade Corrêa sobre a qualidade do ensino em tais 
situações:

A situação chegou a um ponto que fi cou muito difícil de se efetivar as decisões obtidas, mesmo porque o 

procedimento para a criação de novas vagas é complexo, custoso e demorado, conforme demonstrado no 

capítulo anterior. Assim, muitas vezes as vagas eram concedidas independentemente da qualidade da 

prestação do serviço. Outras vezes a delegacia regional de ensino ou a própria creche alegava ao juiz que 

não teria como acolher aquela criança por inexistência de capacidade física das instituições. Nes ses casos, 

aquela criança ganhava prioridade na fi la para ser chamada para a matrícula, mas não era matriculada 

imediatamente.15

13 GRINOVER, Ada Pellegrini. Caminhos e descaminhos do controle jurisdicional de políticas públi-
cas no Brasil. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo; COSTA, Susana H. Da. (Orgs.). 
O processo para solução de confl itos de interesse público. Salvador: Juspodium, 2017. p. 438.

14 VITORELLI, Edilson. Processo civil estrutural: teoria e prática. Salvador: Juspodium, 2020. p. 63.
15 CORRÊA, Luiza Andrade. A judicialização da política pública de educação infantil no Tribunal 

de Justiça de São Paulo. São Paulo: USP, 2014. p. 77.
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Ao longo do tempo, o Poder Executivo e o Poder Legislativo da munici-
palidade de São Paulo buscaram, por meio de estratégias administrativas e po-
líticas e com a participação da sociedade, soluções para o complexo problema 
estrutural colocado e visando concretizar o direito fundamental à educação 
infantil, especifi camente no que tange à oferta de vagas em creches públicas, 
ainda que presente a continuidade da judicialização coletiva ou individual:

Apesar do aumento anual das ordens judiciais, o sistema de creches não se expandiu na mesma veloci-

dade; mesmo com a ordem judicial em mãos, a matrícula não é garantida, dada a falta de vagas. Contudo, 

a posse de ordem judicial acaba por atribuir prioridade de matrícula para os proponentes, o que signifi ca 

que, caso surja uma vaga no setor em que uma criança com ordem judicial pleiteia vaga, esta será priori-

zada, mesmo que haja outras crianças aguardando por mais tempo pelo atendimento. Tal dinâmica é ex-

posta pelo sistema de cadastro, que desloca crianças com ordem judicial para os primeiros lugares da fi la 

por uma vaga. Consequentemente, ao verem seus fi lhos perderem posições na fi la devido à existência de 

crianças com ordens judiciais, muitas mães não hesitam em procurar o sistema de justiça. Portanto, a judi-

cialização incentiva mais judicialização.16

A possibilidade da utilização do processo estrutural com a participação da 
sociedade, construindo coletivamente a política pública educacional não somente 
em prol da criança, mas da mulher/mãe, dada a perspectiva de seu ingresso ou 
retorno ao mercado de trabalho tendo em vista a segurança propiciada à crian-
ça com a inserção em creches, se verifi cou a partir da década de 1990:

Assim, a saída da mulher/mãe para trabalhar fora de casa, associada a uma menor rede de apoio, tem im-

pelido a família a procurar soluções alternativas e complementares ao cuidado e educação dos fi lhos, tanto 

no ambiente doméstico (avós, empregadas, babás), como em instituições (escolinhas, berçários e creches).17

Cabe afi rmar que o cumprimento das decisões em um processo estrutural, 
como as decisões relativas no caso em comento, devem se encontrar em conso-
nância com as alterações legislativas contidas nos arts. 20 a 23, da Lei de Intro-
dução à Normas do Direito Brasileiro – LINDB, que exigem inclusive nego-
ciações entre os Poderes da República no que tange aos recursos orçamentários 
e humanos disponíveis e a observância da segurança jurídica,18 sob pena de se 
tornar a decisão inócua que em nada alterará o campo da realidade em prol das 
16 OLIVEIRA, Vanessa Elias de; SILVA, Mariana Pereira da; MARCHETTI, Vitor Marchetti. Judi-

ciário e políticas públicas: o caso das vagas em creches na cidade de São Paulo. Disponível em: 
<https://doi.org/10.1590/ES0101-73302018176112>. Acesso em: 23 jun. 2024.

17 AMORIM, Katia S.; Sapos-Ferreiros, Maria Clotilde. Creches com qualidade para a educação e o 
desenvolvimento integral da criança pequena. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/S1414-98
931999000200009>. Acesso em: 26 jun. 2024.

18 “Por outro lado, a LINDB, no art. 23, também prevê que uma novel interpretação normativa possa 
se aplicar de maneira a alterar decisões anteriormente tomadas. A proteção à segurança jurídica, na 
vertente da continuidade jurídica, virá, nesses casos, pela edição de regras de transição. Portanto, 
inovações normativas (novas normas, ou novas conclusões sobre o sentido de textos legais), po-
dem agora justifi car modifi cações de decisões e atos estatais anteriores.” CABRAL, Antonio do 
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políticas públicas educacionais destinadas à infância, especifi camente a oferta 
de vagas em creches pública.

Estas negociações em conformidade com os mencionados dispositivos da 
LINDB podem, em certa medida, evitar o ativismo judicial sob a perspectiva 
de que o Poder Judiciário não incursionará sobre o núcleo essencial de funções 
constitucionalmente atribuídas aos Poderes Executivo e Legislativo.19

Assim, o processo estrutural pode ser percebido como vetor de mudanças 
visando à implementação de uma política pública educacional em prol da in-
fância, exemplifi cado pelo caso da oferta de vagas em creches no município de 
São Paulo, o que pode também ser percebido como uma oportunidade para se 
alcançar um política pública de qualidade no âmbito federativo, superando-se o 
desafi o das desigualdades existentes.

3 Considerações fi nais

Em um país com dimensões continentais como o Brasil, a promoção de po-
líticas públicas educacionais exige cooperação e boas práticas administrativas 
e organizacionais pelos entes da Federação no âmbito de suas competências e 
na busca da concretização do direito constitucional à educação.

Neste sentido, inúmeras difi culdades se apresentam em decorrência de uma 
multiplicidade de fatores, em que pese os entes da Federação se empenharem, 
desde o advento da Constituição Federal de 1988, na criação e aprimoramento 
de políticas públicas educacionais, por meio de planos, programas e projetos, 
bem como por meio do FUNDEB, exigindo coordenação de esforços e ações 
solidárias e cooperativas entre os entes da Federação e em harmonia com as 
inovações dos arts. 20 a 23, da LINDB.

O caso da oferta das vagas em creches no município de São Paulo, na 
perspectiva do processo estrutural, ilustra a necessidade de novas concepções 
no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, visando à concreti-
zação do direito fundamental à educação infantil, reconhecido pela Corte Consti-
tucional, se percebendo a necessidade da cooperação e negociação, bem como 
da participação da sociedade na construção da política pública educacional des-
tinada à infância.

Os resultados sociais pretendidos pelo legislador dependerão da vontade 
e capacidade política dos governantes em incluir na agenda política dos próxi-
mos anos as normas constantes dos textos legais, sendo um cenário que precisa 

Passo. Segurança jurídica e regras de transição nos processos judicial e administrativo: introdu-
ção ao art. 23 da LINDB. Salvador: JusPODIVM, 2020. p. 178.

19 RAMOS, Elival Silva. Ativismo judicial: parâmetros dogmáticos. São Paulo: Saraiva, 2015. p. 119.
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avançar em termos de políticas públicas educacionais, priorizando-se a infân-
cia o que pode, em certa medida, reduzir o círculo vicioso de exclusão social 
no tocante aos mais vulneráveis.

Por sua vez, o processo estrutural, exemplifi cado pelo caso da oferta de va-
gas em creches públicas na cidade de São Paulo, pode fornecer uma abordagem 
organizada e holística para enfrentar os desafi os da educação pública. Ao inte-
grar diagnóstico, planejamento, fi nanciamento, capacitação e a participação da so-
ciedade, é possível criar soluções sustentáveis e efi cazes que podem ser repli-
cadas em outras regiões e contextos educacionais no Brasil.
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